ATA DA 26ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos dez dias do mês de maio do ano de mil novecentos e noventa e cinco, na Sala de Reuniões do 6º andar, do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília/DF, reuniu-se, ordinariamente, o Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada instituído pela Lei nº 8.213, de 24/7/91, para discutir os seguintes assuntos: - EXPEDIENTE 1. APROVAÇÃO DAS ATAS DA 24ª E 25ª REUNIÕES ORDINÁRIAS.- ORDEM DO DIA 2. REFORMA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 3. ESCLARECIMENTOS SOBRE  QUESTÕES RELATIVAS À ÁREA DE BENEFÍCIOS 3.1 auxílio-doença e controle através de revisão períodica; 3.2 política de reabilitação em relação aos aposentados por invalidez; 3.3 Ordem de Serviço nº 447, caracterização do exercício de atividade rural. 4. DISCUSSÃO SOBRE AS ORDENS AS ORDENS DE SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO, PARTICULARMENTE NO QUE SE REFERE À ORIENTAÇÃO RELATIVA À ALOCAÇÃO DA CARGA FISCAL. 5. ASSUNTOS DIVERSOS. Registre-se o comparecimento dos Conselheiros:  Reinhold Stephanes, Marcelo Viana Estevão de Moraes, Ruy Lourenço Martins, Luiz Carlos de Almeida Capella, Francisco Eduardo Barreto de Oliveira, Henos Amorina, Raimundo Alves de Souza, Oswaldo Garcia Velloso, Luiz Fernando Silva, Nelson Antunes e João Cândido de Oliveira Neto. Ausentes: José Zito Calasãs Rodrigues e Lílian Carla de Souza. Ausências Justificadas: Antônio de Pádua Casella, José Carlos Jacob de Carvalho, Maria Liz de Medeiros Roarelli, Lucas Venâncio da Silva Siqueira, Ovídio Garcia Fernandes, Hilário Gottselig e Benedicto de Miranda. Verificada a existência de quorum regimental, o Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes assumiu a Presidência e deu início à reunião às nove horas e quarenta e cinco minutos, comunicando que o Senhor Ministro participará da reunião ainda no período da manhã e, a seguir, submeteu à aprovação do Plenário as atas das reuniões anteriores sendo a Ata da 24ª Reunião Ordinária aprovada, sem restrições e a da 25ª Reunião Ordinária, aprovada, ressalvando-se o registro do comparecimento dos Conselheiros Luiz Fernando Silva às nove horas e quarenta minitos, Oswaldo Garcia Velloso e Henos Amorina, às dez horas e trinta ministos, na Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, na data do evento, sendo os mesmos encaminhados ao Gabinete do Senhor Ministro, onde participaram de explanação sobre a Reforma da Previdência Social. Sobre o assunto ficam consignadas as observações do Presidente, de que na reunião passada foram dados exatos quarenta e cinco minutos para que a reunião começasse e não havia quorum,  razão pela qual a reunião foi suspensa. Na presente, foram dados quarenta e cinco minutos para início e instalados os trabalhos com quorum regimental, e do Conselheiro Luiz Fernando Silva, lamentando que na reunião passada não se tenha tido a sensibilidade de garantir a sua realização independente de nos primeiros quarenta e cinco minutos ela não ter tido quorum e ainda que não houve intenção das entidades de faltar à reunião, já que elas estavam presentes, embora com atraso, havendo sim, uma falta de entendimento no sentido de se aguardar um pouco mais já que havia confirmação das respectivas presenças. Prosseguindo, o Presidente comunicou que foi sancionada no dia 28 de abril passado, a Lei nº 9.032 que, em primeiro lugar, aumenta o valor do salário mínimo para R$ 100,00 (cem reais), estendendo-se o mesmo percentual aplicado ao valor do salário mínimo aos aposentados e pensionistas, o que significou um aumento real para todos, além da aplicação do IPCR de 29.55% (vinte e nove vírgula cinquenta e cinco por cento), um aumento real da ordem de 13,3% (treze vírgula três por cento), ou seja, somando, no total, 42,85% (quarenta e dois vírgula oitenta e cinco por cento). Esse projeto  de lei aprovado, também introduz diversas alterações, tanto na Lei nº 8.212 como na Lei nº 8.213, alterações essas que têm por objetivo sanear algumas deficiências da atual legislação, e a simplificação e a racionalização do sistema. Disse que houve uma uniformização da sistemática de concessão de benefícios de pensão por morte, de aposentadoria por invalidez e de auxílio-doença, tendo sido aprovada uma norma que estabelece isonomia de tratamento entre todos os aposentados, com melhoria dos valores a serem concedidos para aposentadoria por invalidez, pensões e aos auxílios-doença comuns. Houve também uma uniformização com valores mais generosos, do auxílio-acidente, que foi  uniformizado no percentual de 50% (cinquenta por cento). Informou ainda que o projeto de lei atendeu a uma solicitação do Conselho Nacional da Seguridade Social no que diz respeito à revogação do § 10 do art. 6º da Lei nº 8.212, que trazia problemas para o funcionamento daquele Conselho. Na proposta do governo foi incluída uma solicitação deste Conselho, no sentido de que fosse revisto o art. 117 da Lei nº 8.213, ou seja aquele artigo que diz respeito à possibilidade de convênios com empresas e sindicatos. Infelizmente a proposta não foi aprovada pelo Congresso Nacional. Concluiu dizendo que essas medidas refletem a boa vontade do governo, a reafirmação de sua intenção, de sua posição. Entretanto, esse tipo de política não poderá se sustentar no tempo, se não houver seriedade no sentido de avançar para fazer as reformas que são absolutamente necessárias para a Previdência Social. Ressaltou o fato de que este Conselho tem tido um papel bastante destacado na discussão da reforma e da própria Previdência Social. Pediu aos Srs. Conselheiros e às entidades representadas neste Conselho, maior empenho para que se possa avançar no sentido de buscar soluções, se não definitivas, pelo menos de longo prazo para a Previdência Social, citando especialmente a necessidade de mobilização e apoio da sociedade civil para viabilizar a aprovação da lei que trata da incidência de contribuições sobre o pro-labore e pagamentos feitos a avulsos,  em tramitação no Congresso Nacional. Neste ponto, assumiu a Presidência o Ministro Reinhold Stephanes. Franqueada a palavra, manifestaram-se os Conselheiros: Henos Amorina para observar que o aumento anunciado anteriormente pelo Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes não foi uma boa notícia para os aposentados e pensionistas, que reivindicavam um salário mínimo de R$ 140,00 (cento e quarenta reais), em face da defasagem apontada  por institutos de pesquisa, da ordem de 115% (cento e quinze por cento) e, ainda, reiterar que os aposentados estão presentes desde o início das discussões sobre a reformulação da Previdência, já tendo entregue, inclusive, um projeto sobre o tema. Luiz Fernando Silva para colocar que a Central Única dos Trabalhadores-CUT e as entidades da sociedade civil mantiveram sua posição no Congresso Nacional, em relação a questão da alteração do artigo 117 da Lei nº 8.213, causando-lhes, assim, estranheza o fato de que alguns partidos tenham tomado a decisão de suprimí-lo do projeto de lei, já que  o mesmo não traria nenhum prejuízo para a Previdência Social, pelo contrário, traria benefícios à medida em que, pelo menos no caso da Central Única dos Trabalhadores, seriam celebrados convênios de imediato, sem as restrições que hoje permanecem. Em relação ao pro-labore, a CUT já endereçou documento a vários parlamentares no sentido da aprovação do projeto de lei; questionou sobre andamento das discussões com vistas a regulamentação do artigo 57 § 3º, que dispõe sobre a questão do trabalho intermitente sob a condição de agente nocivo à saúde, no caso das aposentadorias especiais e o § 4º, da comprovação do tempo de serviço e a sujeição ao agente nocivo. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão Moraes acrescentou que apesar de se firmar o conceito quanto à questão da exposição à atividade, teria que ser encaminhado um novo projeto ao Congresso dispondo sobre as atividades que se enquadrarão nessa situação; que existem hoje duas sistemáticas, a por categoria profissional e a por exposição a agente nocivo para alguns casos. Este Conselho estava de acordo e o Congresso Nacional também concordou, em que deveria acabar a sistemática por categoria profissional e garantir somente a existência da sistemática por exposição a agente nocivo. Então, a questão consignada é aquela de valorizar a exposição efetiva a agente nocivo e já tem uma sistemática em vigor hoje para a concessão de benefício nesse caso, sobre a qual pode-se discutir aperfeiçoamento. Em prosseguimento, o Conselheiro Luiz Fernando Silva reiterou o que tem sido a posição adotada na CUT, quanto a discussão da reforma, informando, inclusive, que no aspecto de apresentação da proposta, a Central vai apresentar propostas à sociedade civil, para discussão na sociedade civil, e vai apresentá-las a todas as representações políticas e executivas da sociedade brasileira. Quanto à discussão do processo de reforma no Congresso Nacional, disse que tem uma preocupação sobre a qual pensa que este Conselho deveria se debruçar e talvez até avançar um pouco. As entidades que compõem a Frente Parlamentar em Defesa da Previdência Pública, entidades da sociedade civil que estão nesse campo, encaminharam ao Presidente da República, há pelo menos quarenta dias, um documento pedindo uma audiência. O objetivo da audiência era discutir com o Presidente da República um processo pelo qual a sociedade civil pudesse participar, de forma organizada, da rediscussão da Previdência da Social. Até agora não houve resposta ao pleito. Assim, julga que seria interessante que o Presidente da República recebesse as entidades da sociedade civil, já que há uma disposição para esse diálogo, a partir da não efetivação da comissão mista do Congresso Nacional. Formulou proposta no sentido de que o Conselho aprove documento dirigido ao Presidente, reivindicando a audiência, para, se possível, tabular efetivamente as formas de discussão. Quanto à questão da auditoria, disse que o objetivo das entidades da sociedade, pelo menos o pensamento da CUT em particular, tem sido no sentido de que há divergências profundas de números, dos números que tem tentado produzir, que o Ministério tem produzido, que o Tribunal de Contas produziu e dos que o Congresso Nacional produz. Nesse sentido, propôs que o Conselho se manifeste, com o objetivo de promover esse levantamento de contas, que não tem o objetivo de questionar gestões passadas ou atuais do Ministério da Previdência  e sim de tentar levantar e sistematizar dados e informações, produzindo-se números que a sociedade entenda como mais confiáveis. O Conselheiro Francisco Eduardo Barreto de Oliveira para dizer que está se despedindo do Conselho, tendo em vista que não considera que esteja representando as opiniões da assessoria do Ministro do Planejamento e Orçamento. Assim, não se sente em condições de fazer uma representação institucional que seja  contrária às suas idéias. Ainda que desligado do Conselho se colocou completamente à disposição, enquanto técnico do IPEA, para prestar qualquer esclarecimento e apresentar quaisquer contas que se façam necessárias. Agradeceu a oportunidade do convívio, as discussões que foram muito saudáveis e espera que aqui frutifiquem e sejam contínuas e permanentes. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes salientou que a participação do Dr. Francisco Eduardo Barreto de Oliveira representou uma colaboração de primeira linha no sentido de ajudar a fazer a reflexão sobre os problemas estruturais da Previdência Social. O Conselheiro Oswaldo Velloso para tecer comentários e questionar alguns pontos da Lei nº 9.032, especialmente quanto ao art. 12, § 40 da Lei nº 8.212, o § 3º do art. 11 da Lei nº 8.213, o § 2º do art. 18, bem como a Lei nº 8.870, que dispõe que a contribuição do aposentado que voltasse a trabalhar seria facultativa, em suma, se ele voltar a contribuir, como ficaria o caso daqueles que já estão no mercado de trabalho e entraram antes da edição dessa Lei. Questionou também quanto a supressão do § 6º do art. 201 da Constituição Federal, relativo a gratificação natalina dos aposentados e pensionistas que terá por base o valor dos proventos do mês de dezembro de cada ano. Sabe-se que o assunto vai para a lei complementar, mas não se sabe como ficará, se serão os mesmos valores, ou se proporcionais como era antes da  promulgação da Constituição. Em resposta o Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes disse que a questão da contribuição do aposentado que volta à atividade decorre do próprio princípio básico que regula a previdência social, que é o princípio da solidariedade. A contribuição sobre folha, - embora hoje esteja sendo utilizada basicamente só para pagar benefícios - a contribuição sobre faturamento, a contribuição sobre o lucro líquido são contribuições que têm por objetivo financiar um programa mais amplo, que é o da seguridade social. Não se criou, nesse caso particular, nenhum ônus para o aposentado. Foi apenas assegurado um tratamento isonômico entre trabalhadores. Somente aquele que volta a trabalhar vai contribuir como qualquer outro trabalhador para o financiamento da seguridade social. Esse foi o objetivo, que atingirá o aposentado dos segmentos mais privilegiados, aquele que às vezes continua no próprio emprego, recebendo bons salários, que estava parando de contribuir antes para a previdência social e recebendo por mais tempo o benefício. Esse trabalhador - e ele não é aposentado, ele se aposentou mas continua no mercado de trabalho - vai continuar dando a contribuição solidária, junto com os demais trabalhadores, no financiamento da seguridade social, o que está perfeitamente coerente com a lógica do sistema. Relativamente a questão do décimo terceiro salário disse que a Constituição tratou diversos temas que não justificavam estar no texto constitucional. Tratavam-se de questões operacionais, procedimentais, questões de natureza legislativa. Em nenhum momento o governo está pensando em acabar com o desenho do Abono de Natal tal como está hoje, até porque já está consolidado em lei. A proposta do governo é no sentido de racionalizar o texto constitucional. Aquilo que o governo quer mudar, efetivamente, ele está deixando bem claro por que quer mudar e por que tem de mudar e tudo isso passa pelo Congresso Nacional. O mesmo se aplica ao projeto de Reforma da Previdência Social, que já foi amplamente debatido e hoje se encontra no Congresso Nacional, que é, por excelência, a Casa onde as pessoas vão discutir e levar suas demandas. Este Conselho, onde estão representados o Governo, os trabalhadores na atividade, os aposentados e os empresários, é o foro adequado para buscar e garantir que sejam feitas não só as reformas necessárias, como também seja preservada a lógica da política previdenciária. O representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura-CONTAG, Ivaneck Peres Alves para informar, primeiramente, que foi realizado o Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais, de 24 a 30 de abril, ocasião em que foi eleita uma nova diretoria, especificamente para tratar das questões de previdência social, saúde e seguridade social. Em função disso, o novo Conselheiro da CONTAG deve ser este diretor, a ser indicado ao Ministério, nas próximas semanas, e passará a desenvolver os trabalhos aqui neste Conselho. Por essa razão não estão hoje aqui os atuais representantes da CONTAG. Como segundo ponto disse que os representantes dos trabalhadores rurais, colocam-se frontamente contra qualquer tipo de desconstitucionalização enquanto o Governo insistir em alterar as questões da previdência através de medida provisória. Disse entender que a questão da reforma da previdência para o setor dos trabalhadores rurais está se dando sem discussão e expressou sua preocupação no sentido de que a redação dos atos legais sejam claras, de forma que não venham a ferir direitos adquiridos, citando como exemplo a questão da lei que estendeu para quinze anos o prazo de comprovação do trabalhador rural pela redação atual e, apesar de já terem sido feitos contatos com órgãos envolvidos no Ministério e INSS, nada foi feito para que  fique clara a questão dos cinco anos, deixando em aberto a possibilidade de o INSS exigir a comprovação dos quinze anos de atividade, como está redigido na lei. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes esclareceu que na proposta de desconstitucionalização apresentada pelo Governo está previsto que a Previdência Social, no que concerne aos benefícios, será regulada por lei complementar e lei complementar não pode ser mudada mediante medida provisória. No que diz respeito a Lei nº 9.032, o art. 153 foi incluído no Congresso, por iniciativa daquela Casa. A área técnica do Ministério tem procurado formas de ver como  aplicar adequadamente a previdência ao setor rural; qual o grande problema que a previdência tem enfrentado nessa área. A questão da não contributividade tem levado a que muitos setores de aposentados e trabalhadores questionem o fato de o trabalhador rural ter direito a previdência social, ao acesso a um benefício previdenciário sem  contribuir, porque um benefício sem contribuição é caracteristicamente um benefício assistencial. Em segundo lugar e mais grave é que criou-se uma regra específica para amparar o trabalhador rural, de comprovação e acesso ao benefício que, na verdade, abriu a porta para todo o tipo de fraude, e gerando fraudes os que são beneficiados não são os trabalhadores rurais, mas outros segmentos da sociedade que nunca tiveram efetiva atividade na área. Como os meios de comprovação são muito fluidos e a previdência tem muito pouca possibilidade de intervir no processo em função do que a lei diz, abriu-se espaço para aposentadorias precoces de todo o tipo, não só no regime geral de previdência social, somando-se, computando-se supostos tempos rurais, mas também na administração pública, onde as pessoas se aposentam com proventos integrais. Por essas razões a Previdência Social estava propondo uma regra que lamentavelmente não avançou na forma. Acrescentou que assunto é objeto de discussão neste Conselho e consta da pauta dos trabalhos desta reunião a questão da Ordem de Serviço nº 447, oportunidade em que se poderá dar melhor encaminhamento ao assunto. O Presidente, Ministro Reinhold Stephanes, usou da palavra para fazer intervenções em relação a alguns pontos que foram levantados. Em primeiro lugar, deixou consignado que não há divergências entre os números do Tribunal de Contas da União e os da Previdência Social. O que existe é interpretação em apenas um dos itens levantados. Essa é uma versão que se está colocando e não os fatos. Os números do Tribunal de Contas da União são exatamente os números fornecidos pela Previdência Social. O que pode haver discussão é quanto a uma eventual interpretação de um número ou de outro. E o relatório final do Tribunal de Contas da União em nenhum momento diz que há divergência de números. Assim como também o Tribunal de Contas da União, até dentro de alguns conceitos levantados sobre déficits ou não déficits, em seu relatório também não demonstrou divergências substanciais em relação a isso. Em segundo lugar, disse que há uma diferença muito grande quando se fala em fazer uma auditoria no sentido de ver o que se passa dentro da Previdência Social que é uma coisa totalmente desnecessária e demagógica - e a outra é fazer levantamento de dados, de informações para interpretar e analisar esses dados e informações. São coisas rigorosamente distintas. Colocou que estará aberto e receptivo a qualquer levantamento e análise de dados. A questão da auditoria para abrir caixa preta é inaceitável em um órgão que tem agido com seriedade e que tem todas as informações disponíveis e transparentes. Em relação aos debates da reforma com a sociedade civil, disse entender que esse momento já passou; que a questão agora não é mais se ir ao Presidente da República, e sim ao Congresso Nacional, ao qual cabe abrir todos os espaços e tempo necessários ao debate, porque o Governo não vai pedir nem retardamento nem vai retirar a proposta. O Governo vai participar, evidentemente, opinando sobre o debate, já que é essa é sua função. Acrescentou que quando essa proposta foi elaborada houve muita consulta. Não se deixou de considerar os levantamentos e as decisões das Comissões Parlamentares de Inquérito, as emendas tramitando no Congresso, os relatórios existentes na Comissão de Seguridade Social e assinados pela seguridade social. Tanto que dificilmente, depois de todo o debate que for feito, vai se fugir muito em temos de lógica, de doutrina, em termos de linhas básicas do projeto que está em debate. O Ministério da Previdência e Assistência Social está muito tranquilo em relação à tramitação desse projeto. Esse projeto é do Congresso e da sociedade, que vai alterá-lo através dos canais competentes e se tiver que ficar em debate um ano, dois anos, três anos, não haverá nenhum problema, até porque com os mecanismos que vem sendo adotados se administrará a Previdência Social oficial por mais três ou quatro anos. O que mais  preocupa não é a Previdência Social, o INSS, mas todos os regimes paralelos, onde os problemas são gravíssimos. Informou que a questão do trabalhador rural vem preocupando o Ministério que está sensível e aberto ao estudo do assunto para buscar soluções de curto e médio prazos. Ressaltou que os técnicos e funcionários envolvidos devem estar em perfeito entendimento com os sindicatos e solicitou à Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura colocar à  disposição a sua melhor equipe de pensadores com o objetivo de chegar efetivamente a uma linha de entendimento e definir a solução correta, priorizando as medidas para concessão das aposentadorias represadas e depois, a revisão das concessões na área rural. Finalmente, cumprimentou o Conselheiro  Francisco Eduardo Barreto de Oliveira, apresentando-lhe o seu respeito e  admiração pelos seus trabalhos, pela sua dedicação. Colocou-se à disposição para esclarecimentos, agradeceu a todos pela presença e reiterou sua disposição ao entendimento, a fim de que haja um bom trabalho em relação à Previdência Social. Franqueada a palavra, dela fez uso o Conselheiro Luiz Fernando Silva para formular proposta de encaminhamento em  dois sentidos: primeiro seria a elaboração da ordem de serviço ou resolução que vai regulamentar o artigo da lei aprovada atualmente sobre as revisões. Nesse aspecto, sugeriu que para a próxima reunião fosse definido que tanto o Ministério como as representações deste Conselho, em especial as representações do campo e a CONTAG em particular, pudessem trazer para o Plenário a proposta de como trabalhar em conjunto esse processo em relação à revisão, de modo que se possa fazer uma discussão prévia a elaboração da ordem de serviço que venha a definir no âmbito do Conselho, um nível de consenso que permita depois que o trabalho, na ponta de linha, seja realizado com essa participação conjunta.  Outro aspecto é o que se refere ao represamento e sobre o qual propôs que a CONTAG, junto com o Ministério, já na semana que vem, possa se reunir e tentar ver que possibilidade se tem para resolver o atual represamento. Finalmente, que até o final deste mês ou começo do mês seguinte, se encaminhe proposta ao Presidente da República de uma nova redação de medida provisória, na qual já contivesse alguns mecanismos de desrepresamento imediato de uma parcela considerável dos benefícios, sempre levando em consideração o trabalho de produção da revisão no sentido de fazer o desrepresamento, tendo-se o cuidado de não abrir no sentido de permitir fraudes. O Presidente, Ministro Reinhold Stephanes, concordou com o encaminhamento e recomendou seja o mesmo colocado em prática, de tal forma que na próxima reunião já se formulem as idéias harmonizadas. O Conselheiro João Cândido Oliveira Neto solicitou que seja também ouvida a Confederação Nacional da Agricultura, porquanto ela representa os produtores rurais. Dentro desse contexto, a Confederação Nacional da Agricultura teria que conversar de maneira conjunta com a CONTAG, mesmo porque a classificação sindical não tem nada a ver com a classificação previdenciária. Dentro da clientela de trabalhadores existem os produtores rurais filiados  à Confederação Nacional da Agricultura e que também reclamam providência junto ao Ministério. Fez a entrega ao Senhor Ministro e Presidente de cópia de uma providência, a nível do Estado do Paraná, com relação ao bóia-fria. Em conjunto, as classes de empregadores rurais, Delegacia Regional do Trabalho e INSS estão adotando um procedimento, pioneiro no Brasil, para que o bóia-fria passe a ter acesso aos benefícios da Previdência, principalmente no caso de acidente de trabalho. O Conselheiro Oswaldo Velloso registrou que a liderança dos aposentados tem tecido comentários a respeito da dinâmica administração do Ministro Reinhold Stephanes à frente do Ministério. Disse que as dúvidas e divergências do conjunto de propostas apresentadas são de quase toda a sociedade civil, conforme demonstrou uma pesquisa da Vox Populi, que diz que o brasileiro rejeita todas as mudanças da Previdência. Neste ponto, o Presidente solicitou permissão para se retirar, passando a Presidência da Mesa para o  Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes que, segundo a ordem das inscrições, passou a palavra ao Conselheiro Luiz Fernando Silva que reiterou o apelo que este Conselho poderia fazer para que o Presidente da República recebesse as entidades da sociedade civil na tentativa de se avançar em alguns consensos sobre  projeto de reforma em tramitação. O Presidente manifestou sua opinião no sentido de que uma reunião do Presidente da República com essas lideranças teria como resultado mais uma vez a constatação daquela autoridade de que as reformas são necessárias e que o Congresso está em processo de discussão. Por outro lado, considerou que o Conselho Nacional de Previdência Social é órgão capaz de deliberar sobre o tema, apontando sugestões, caminhos que refletem a posição das principais entidades do movimento social, sindical e Ministérios envolvidos na área. Aduziu que a proposta de reforma em tramitação procurou seguir o que foi aprovado na Resolução nº 104, deste Conselho. Sugeriu que este Conselho volte a discutir item por item da proposta, apontando possíveis falhas e, o que estiver identificado como efetivamente errado, ou ilógico, será levado à instância superior, inclusive, ao Congresso Nacional. Após exaustivos e esclarecedores debates o Presidente submeteu à votação as propostas do Conselheiro Luiz Fernando Silva com o seguinte teor: "O Conselho Nacional de Previdência Social dirige-se a Vossa Excelência. no sentido de apelar à sua sensibilidade política para que receba as entidades da sociedade civil que compõem a Frente Parlamentar e da sociedade civil e militar em defesa da previdência pública em audiência. Referida reunião objetivaria discutir a possibilidade de instalação de um espaço de discussão entre os diversos setores interessados na Previdência, o Poder Executivo e o Congresso Nacional, que proceda à instalação da Comissão Mista da Câmara dos Deputados que analisará as propostas de emendas enviadas ao Poder Legislativo pelo Poder Executivo. " E, a proposta formulada pelo Conselheiro Ruy Lourenço Martins de se discutir o tema neste Conselho, elaborar um documento de consenso e depois solicitar audiência, através do Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, ao Presidente da República, para levar as posições definidas neste foro, com a participação de todas as entidades da sociedade civil. Procedida a votação, resaltou aprovada a proposta do Conselheiro Ruy Lourenço Martins, por um total de quatro votos mais o voto de qualidade exercido pelo Presidente, nos termos regimentais. Suspendeu-se a reunião para o intervalo previsto. O Presidente deu início a segunda parte dos trabalhos, segundo a Ordem do Dia, encaminhando a apresentação do próximo ponto da pauta que diz respeito a esclarecimentos sobre questões relativas à área de benefícios: controle da concessão do auxílio-doença e da política de reabilitação voltada para aposentados por invalidez, e o terceiro item, incluido na pauta por solicitação do Conselheiro Hilário Gotsselig - Ordem de Serviço nº 447 "caracterização do exercício da atividade rural". A representante do Instituto Nacional do Seguro Social/Diretoria do Seguro Social, Nilma Paulo, esclareceu, em relação ao primeiro tema, auxílio-doença, que no ano passado foi feita uma revisão do auxílio-doença, com o objetivo de dar alta ou transformar em aposentadoria por invalidez. Em relação aos procedimentos de praxe para rever os auxílios-doença explicou que o segurado entra com pedido de benefício e faz uma perícia médica. A partir daí o médico vai sempre  reavaliando a sua capacidade laborativa até que ele tenha condição de se aposentar por invalidez ou ter alta para voltar ao trabalho. Sobre a reabilitação trouxe uma cópia da Ordem de Serviço nº 461, de 16 de dezembro de 1994, onde foram colocadas algumas prioridades para reabilitação, já que hoje, a nível Brasil, existem apenas vinte e um centros e cinco núcleos de reabilitação profissional. Foi dada prioridade, primeiro, ao segurado em gozo de auxílio-doença, depois ao aposentado especial por tempo de serviço que retorna à atividade, nos casos de acidente de trabalho; aposentados por invalidez; segurados sem carência para o auxílio-doença, o dependente do pensionista inválido; o dependente maior de quatorze anos, e a pessoa portadora de deficiência. Sobre a Ordem de Serviço de Fiscalização, o Senhor Ivaneck Peres Alves, observador da CONTAG, disse que a entidade já tem vários acordos com o INSS e agora pretende sistematizar esses pontos, consolidando-os numa nova ordem de serviço, no sentido de permitir o avanço das discussões, com a participação do Dr. Celecino de Carvalho Filho, da CNA, INSS e CONTAG. O Presidente, Marcelo Viana Estevão de Moraes concordou, aduzindo que o objetivo é formalizar os acordos num único instrumento e, a seguir, abriu a palavra aos Conselheiros  para discussão dos três temas  levantando-se os problemas que, porventura, existam. Manifestaram-se os Conselheiros João Cândido de Oliveira Neto para dizer que  o processo de reabilitação profissional, na área rural, já foi considerado inexistente e registrar sua preocupação quanto à reabilitação profissional do trabalhador rural, acidentado no trabalho. Disse que ao trabalhador rural não se pode aplicar o mesmo processo de reabilitação aplicado ao trabalhador urbano, mesmo porque se transfere o trabalhador que se acidentou na área rural, para o meio urbano. Ressalvou que a CNA vem se preocupando com relação ao problema e sugeriu que o INSS, o Ministério da Previdência e Assistência Social, através do próprio Serviço Nacional de Aprendizagem Rural, pudesse ser utilizado nessa área, para se estudar uma forma de reabilitação profissional do trabalhador rural. O Presidente esclareceu que o que estava sendo pensado, efetivamente, nessa área, era "que desenho se pode dar à  área de reabilitação no sentido de dinamizá-la". Isto, à luz do  próprio conceito de Seguridade Social. Em primeiro lugar, reabilitação deveria ser uma atividade da Previdência ou estar mais vinculada à atividade de Saúde? Deveria ser uma atividade do INSS ou deveria ser algo incorporado ao Sistema Único de Saúde? Outro item: será que existe, hoje, meios efetivos de fazer reabilitação ou será que não seria mais interessante executá-la por meio de outras organizações públicas, ou paraestatais que teriam, talvez, melhores meios para fazer e com resultados mais efetivos? Por exemplo, aventou-se a hipótese de entregar todo o setor de reabilitação, mediante algum tipo de convênio, à rede Sarah de Reabilitação Locomotora. Outra hipótese levantada: que fossem firmados convênios com as entidades de formação profissional do sistema sindical, SENAI, SENAC, SENAR. Então, estas são hipóteses que ainda estão na ordem do dia. Todas elas têm vantagens e têm, evidentemente, problemas. Disse que na verdade, não se pretende acabar com a política de reabilitação. O que se pretende é buscar um desenho institucional, instrumentos mais adequados para se conseguir, efetivamente, implementar de forma maciça programas de reabilitação com resultados concretos. O Conselheiro Raimundo Alves de Souza para acrescentar que a COBAP foi chamada para colaborar com esse tema, apresentou o seu ponto de vista e como não viu nenhum resultado efetivo tem interesse que o assunto seja rediscutido ou passe a ser tema prioritário inclusive porque é um problema de doença, é um problema primordial. No campo, principalmente, o problema da saúde é escabroso do ponto de vista da reabilitação. O Conselheiro Oswaldo Garcia Velloso para questionar que critério o INSS adota, quando o segurado em auxílio-doença está em condições de regressar ao trabalho, por constatação da perícia médica, colocando, também, que algumas empresas se recusam a aceitá-lo de volta, dado o longo período que esteve afastado. A Doutora Nilma Paulo esclareceu  que o INSS não tem conhecimento com relação a questão porque segundo uma prática antiga da Previdência, quando o segurado entra em auxílio-doença recebe uma carta para a empresa informando que ele começou o benefício. Quando ele tem alta, recebe uma carta de alta para levar para a empresa e retornar à atividade. O Presidente acrescentou que no caso de auxílio-doença comum, não existe garantia de emprego. Quando é um benefício decorrente de acidente de trabalho ou doença profissional, ele tem a estabilidade de um ano. E aí, neste caso, se não for admitido, há duas hipóteses para solução: ou através da fiscalização do trabalho; ou se a empresa continuar recusando-se, através de uma ação reintegratória, na Justiça do Trabalho. O Conselheiro Luiz Fernando Silva para observar que ainda que tenham sido feitas revisões a respeito do auxílio-doença, tomou conhecimento de pelo menos três segurados com onze anos de auxílio-doença, em Florianópolis. Um dos casos é totalmente irrecuperável, com um laudo final, assinado por três profissionais autônomos, dentre os quais um é perito do INSS alegando que ele não tem capacidade física para retorno ao trabalho. Mesmo assim, nova perícia do INSS, feita em janeiro deste ano, mantém esse segurado em auxílio-doença. Casos assim, indicam a necessidade de a área específica do Ministério, reconvocar a perícia, na ponta da linha, para tentar repensar esses critérios, de forma a isentar esse trabalhador da seqüência de perícias médicas e da situação de insegurança quanto ao seu futuro e a possibilidade de resolver a sua situação junto à empresa. Disse que no aspecto da reabilitação, a sua preocupação refere-se ao fato de que a reabilitação profissional, regra geral, procura reabilitar o paciente para uma determinada atividade que ele tenha condição de exercer, entretanto, não tem conhecimento de que isso tem sido levado em consideração, ou se tem sido feitos contatos com as Prefeituras Municipais e com os órgãos sociais das cidades, quanto a possibilidade de absorção daquela mão-de-obra. Julga que talvez a política de reabilitação devesse levar em consideração a estrutura econômica do Município ou da região e sobre essas hipóteses, solicitou maiores esclarecimentos, e sugeriu que, se constatada a existência de problemas na perícia médica, haja uma manifestação mais explícita do INSS para os executores na ponta da linha quanto ao efetivo cumprimento da norma. O Presidente disse entender tratar-se a questão de dois aspectos: um aspecto normativo, outro de perícia, administrativo. No aspecto normativo, a Previdência concede auxílio-doença, tem revisões periódicas, para ver se procedem os motivos que justificaram a concessão do benefício. Se procedem, o benefício é mantido, se não procedem, dever ser cancelado, e, se for o caso, concedida a  aposentadoria por invalidez. No ano passado foi feita uma revisão de todos esses benefícios e evidentemente, nessa malha, algumas coisas passaram, entretanto, do ponto de vista normativo o que pode ser feito já existe. Na questão da perícia, o que se pode fazer é orientar o perito a agir com bom senso. Quanto ao caso concreto, por tratar-se de um problema específico e localizado, deve exigir ação administrativa e não normativa. A Dra Nilma Paulo prestou ainda alguns esclarecimentos técnicos sobre a questão e solicitou maiores dados sobre os casos citados para que o INSS possa fazer a verificação e opinar. O Presidente assumiu o compromisso de encaminhar um ofício, em nome deste Conselho ao Diretor do Seguro Social, informando a ele que problemas dessa natureza têm ocorrido, pedindo que faça gestões junto aos órgãos regionais, no sentido de que haja um esforço para rever essas situações. Nos casos particulares levantados, a Dra. Nilma analisará as situações e o Conselheiro Luiz Fernando Silva, se possível, encaminhará maior detalhamento dos mesmos. Com a palavra, a Dra. Maria Felismina de Moura, da área de serviços de reabilitação do INSS iniciou seu relato dizendo que com relação ao mercado de trabalho não existe uma política formal. Adota-se a seguinte sistemática: há o serviço de pesquisa de mercado de trabalho que faz pesquisas de oferta e procura de mão-de-obra e baseado nesse trabalho, é que se faz a preparação do segurado, levando-se também em consideração o interesse do segurado. Com relação a contatos com Prefeituras, informou que não existe. Em Brasília, o SINE manda, trimestralmente, boletim de oferta de mão-de-obra, que é um documento com o que se trabalha na CRP, além de coletas de jornais. Além dessas duas fontes, tem a do mercado de trabalho, que embora não seja formalizada, é usada como forma de consulta para reabilitar. Acrescentou que a inexistência de sanção para a empresa que se recusa a receber o segurado, se contitui em problema. O Conselheiro Luiz Fernando Silva apresentou como proposta ao Conselho que, na próxima reunião, se convide a representação do Fundo de Amparo ao Trabalhador- FAT, que financia o desenvolvimento das micro, pequenas e grandes empresas. Assim, poderia ser feita uma ligação entre a política de reabilitação previdenciária e o financiamento do emprego para as empresas, via FAT. Ao invés de fazer a sanção, pode-se fazer um incentivo, ou seja, a empresa que quer absorver traria um incentivo na base do financiamento da produção, através do FAT, facilitando, assim, o processo de reabsorção dessa mão-de-obra. O Presidente manifestou sua concordância com a proposta e se comprometeu a conversar com o CODEFAT, fazer gestões, não somente sobre o problema do reabilitado, mas também quanto a do deficiente físico. Se for o caso, posteriormente poderá ser feita uma reunião conjunta para troca de idéias. Concluindo, o Presidente disse que fará uma gestão formal ao Dr. Casella, Diretor do Seguro Social, relatando os problemas ocorridos na área de perícia médica e pedindo providências, junto aos órgãos regionais, para maior atenção e maior cuidado no que diz respeito a esse processo de conversão do auxílio-doença em aposentadorias por invalidez. O outro aspecto que assumiu refere-se ao compromisso de fazer gestões junto ao CODEFAT para tentar articular a idéia de ter uma política de inserção do reabilitado e do deficiente físico no mercado de trabalho aos programas de geração de emprego e renda, do CODEFAT. Após obter a concordância dos demais Conselheiros, encaminhou o próximo ponto de pauta referente a Ordem de Serviço de Fiscalização, relativas a alocação da carga fiscal, convidando para relatar o assunto o Doutor Geraldo Arruda, da Diretoria de Arrecadação e Fiscalização e a Doutora Lorena Blas Staub, Fiscal de Contribuições Previdenciárias e Coordenadora da Secretaria de Previdência Social. Antes de dar início à discussão das ordens de serviço da fiscalização, o Presidente lembrou que essa discussão teve início devido a denúncia feita por um Fiscal de Contribuições Previdenciárias, em razão de uma crítica feita pelo Dr. Francisco Eduardo Barreto de Oliveira neste Plenário. Acrescentou que foi recebida, também naquela ocasião, uma denúncia de problemas de repasse de recursos, arrecadados pelos bancos, para os cofres do INSS. Essa denúncia, inclusive, foi encaminhada pela própria FENAFISP ao TCU - Tribunal de Contas da União. A Secretaria-Executiva encaminhou ofício ao Presidente da FENAFISP, que praticamente nada acrescentou ao que já constava dos documentos recebidos. Foi encaminhada uma solicitação de esclarecimentos ao Superintendente Estadual do Estado de São Paulo, que respondeu da seguinte forma: "Sr. Secretário-Executivo, informamos que tomamos ciência do vosso ofício, onde o mesmo solicita à Superintendência deste Estado reportar-se quanto à denúncia que envolve a centralizadora do Banco do Brasil e o INSS, referente à irregularidades sobre repasses efetuados pelos bancos. Enfatizamos que os repasses são efetuados pelo banco, na seguinte forma "D+1", ou seja, o que é arrecadado em um dia será repassado no dia seguinte, sem encargos, ou "D+2", ou seja, os valores arrecadados em um dia serão repassados dois dias após, com encargos, para a conta da arrecadação, em Brasília, Direção-Geral, Distrito Federal. Quanto à denúncia, entendemos que a mesma é infundada, pois a denunciante não comprova nada que possa servir de embasamento legal para que esta Instutuição tome as providências cabíveis, conforme inclusive relatou a Dra. Mônica Messemberg em seu parecer nesse Conselho. Entendemos que quem denuncia comprova. Analisando a situação em questão, a denunciante não juntou nenhuma prova adequada, caracterizando ou identificando os fatos, em relação às pessoas nele envolvidas. Portanto, faltam elementos primordiais para que se possa fazer uma pesquisa fundamentada. Com relação aos controles internos, informamos que eles são amarrados aos documentos de recolhimentos, e estes aos valores ora repassados. Se porventura o repasse ocorrer a maior ou a menor, automaticamente gera um AD-Aviso de Diferença, contra ou a favor do banco. Esta Superintendência se coloca à disposição para quaisquer esclarecimentos pertinentes ao assunto em questão". Feitos estes esclarecimentos, passou a palavra a Dra. Lorena Blas Staub, que inicialmente informou que atualmente os diversos grupos fiscais já estão dotados de microcomputadores. Algumas regiões estão bem aparelhadas, outras, por alguns motivos, ainda carecem de melhores condições. De alguma forma, pelo menos insipiente, todas já possuem informatização e isso  facilita o trabalho. Então, o serviço manual que era feito antigamente, de seleção de carga, hoje já começa a ser feito através de sistemas informatizados. Outro problema que precisa ser visto é que existem diversos níveis de planejamento de distribuição de carga, e este planejamento tem a ver com as peculiaridades da região em que se insere a região fiscal. Não existe um critério único a nível de Brasil. Existem algumas normas que são expedidas pela Direção Geral e, depois, de acordo com as peculiaridades, com as necessidades da região fiscal, isso é administrado regionalmente. Informou que já se começa a utilizar o Cadastro Nacional de Informações Sociais para verificar a seleção da carga a ser distribuída. Por exemplo, através do batimento de dados da RAIS, do FGTS e da GRPS. Quando houver um índice de discrepância que indique uma sonegação possível, a fiscalização pode ser direcionada nesse sentido. A partir deste mês, inclusive, já estará sendo implantada uma nova guia de recolhimento e relação de empregados do Fundo de Garantia e isso vai permitir a obtenção de dados mais rapidamente. Também já está sendo estudada, por diversos Ministérios envolvidos nessa área, a unificação das bases de incidência das alíquotas, tanto de contribuição previdenciária quanto de Fundo de Garantia. Isto também irá facilitar de alguma forma a atuação. Com a palavra, o Doutor Geraldo Arruda colocou que quando se fala em distribuição de carga de trabalho, na realidade, essa própria distribuição tem origem no planejamento da ação fiscal. O planejamento da ação fiscal, hoje, se encontra escalonado em três níveis, um primeiro nível, que fica a cargo da Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, que estabelece diretrizes e metas, em consonância com o próprio Ministério da Previdência e Assistência Social, a serem desenvolvidas pelas projeções regionais. Segundo essas diretrizes e metas, as projeções regionais, nos Estados, juntamente com as respectivas gerências regionais, vão estabelecer as estratégias necessárias para atingir essas metas, selecionando determinadas atividades econômicas, verificando aquelas onde existem indícios de sonegação, entre outros parâmetros definidos localmente. Posteriormente, em cada gerência regional é feita uma seleção das empresas, em específico, e em função dessas empresas as cargas de trabalho são alocadas para a fiscalização. Dentro dessas estratégias que os Estados implementam, juntamente com as gerências, são utilizados diferentes parâmetros e batimentos. Como anteriormente frisado, são utilizados dados da RAIS, da relação de empregados do FGTS,  dados de outros órgãos, mesmo externos, referentes a determinados parâmetros da atividade econômica, como desaquecimento de determinada atividade. É feita uma análise em função da atividade econômica especificamente dentro da própria arrecadação. São verificadas, dentro do sistema de informatização, aquelas que vêm recolhendo e que, eventualmente, têm alguma discrepância ou deixaram de fazer algum recolhimento, além de outros elementos que possam realmente subsidiar a ação fiscal. Quando se faz a seleção de carga de trabalho, automaticamente se faz a adequação das diferentes tarefas fiscais. Hoje, a fiscalização pode proceder de diferentes formas. A mais comum se chama "fiscalização de rotina". É uma fiscalização onde o agente, individualmente, dirige-se à empresa, verificando a normalidade dos recolhimentos, bem como todas as demais obrigações a cargo do contribuinte. Normalmente é uma tarefa desenvolvida em empresas de menor porte. Outra atividade é chamada de "junta fiscal". É uma tarefa desenvolvida por dois fiscais, em empresas de médio ou grande porte, ou que tenham alguma complexidade a ser verificada. O outro tipo de atividade fiscal chamado de "fiscalização especial", é uma ação fiscal realizada em um setor específico de determinada atividade, por um tempo limitado. Existe também a ação fiscal especial, que é uma ação fiscal individual, desenvolvida para execução de uma tarefa peculiar. Finalmente há o "comando fiscal", formado um grupo para atender a alguma tarefa específica. Por exemplo, uma fiscalização imediata em um shopping center para fazer uma verificação física de empregados. Neste caso, é determinado um grupo de fiscais, chamado "comando fiscal" que vai em todas ou parte das lojas do shopping center. Relativamente ao cruzamento entre as empresas selecionadas e as diferentes atividades não há como prever determinados parâmetros. Isso é uma atribuição do próprio gerenciamento da ação fiscal. O que existe de normatização, que hoje está na Ordem de Serviço nº 113, é que isso tem que ser feito sob determinados critérios. Cada atividade dessas é precedida de um ato de designação, é determinado o tempo a ser desenvolvido na ação fiscal, e, acima de tudo, existe um formulário que se chama "distribuição de carga de trabalho". Toda carga alocada ao fiscal é registrada nesse formulário, de tal forma que se possa fazer um controle e um acompanhamento do trabalho por ele desenvolvido. O fiscal só pode receber nova carga de trabalho após ter desenvolvido e efetivado pelo menos oitenta por cento da carga inicialmente recebida. E nos seus períodos de afastamento, como férias e licença, toda a carga é devolvida e, posteriormente, quando ele retorna, é feita uma nova distribuição. Nenhum documento é entregue ao fiscal sem que fique registrado. Este documento é emitido em três vias. Uma via fica com o próprio fiscal, uma via com o supervisor de equipe, pois cada gerência regional tem várias equipes de fiscalização - normalmente com dez a quinze fiscais - e há um supervisor para cada equipe, e outra via no setor específico, de apoio, que detém o controle de todas as cargas de todos os contribuintes. A par disso, a própria Ordem de Serviço nº 113 estabelece uma sistemática de avaliação e acompanhamento do trabalho do fiscal. Cada supervisor de equipe é responsável pelo acompanhamento de todos os seus fiscais, e deve, tanto no decorrer da ação fiscal, como ao término, avaliar o trabalho desenvolvido, verificar se realmente o tempo utilizado em cada fiscalização foi o tempo que deveria ter sido utilizado, se realmente justificou-se aquele tempo e se o resultado foi de acordo com o planejamento. Ao final, tudo isso tem que fechar com o planejamento inicial. É feito um planejamento onde inclusive se tenta estabelecer uma meta a ser atingida, uma meta de arrecadação. Se a meta não foi atingida, verifica-se quais foram os problemas. É importante assinalar também que o fiscal, mensalmente, é aferido. Existe uma gratificação que é em função do próprio trabalho do fiscal. Essa gratificação pode ir de zero até o limite máximo. Em função dessa gratificação, o fiscal, ao final de cada mês, tem de preencher o seu boletim de serviço - Boletim de Produção Fiscal. Posteriormente, todos boletins são consolidados num único boletim da gerência. Todos estes boletins, de todas as gerências do País, são encaminhados à Direção-Geral onde se faz uma consolidação a nível Brasil, uma análise de toda a produção, verificando as discrepâncias. Ressaltou que nesse boletim consta o número de empresas fiscalizadas, o número de segurados correspondente a essas empresas, o números de notificações, o número de débitos lançados, o número de recolhimento de ação fiscal, bem como o número de parcelamentos efetuados. Em função dessa análise, onde se faz uma comparação por gerência, como conseqüência, não só nesse ato específico, como em qualquer ato, existe o que se chama de "supervisão técnico-operacional", que se destina, basicamente, a verificar, nas diferentes regionais, o andamento e o cumprimento de todas as normas administrativas. No mês de abril foi concluido um treinamento com sessenta fiscais, que atuarão espeficamente nesse trabalho de supervisão, uma atividade permanente na instituição. Nesse procedimento de alocação de carga de trabalho realmente pode haver falhas, eventualmente, até porque a falibilidade é própria do ser humano. Porém, existe um mecanismo de acompanhamento desse trabalho, visando sempre o aperfeiçoamento da ação fiscal. Prosseguiu, informando que, em face do grande número de aposentadorias, o quadro de fiscais hoje é de aproximadamente três mil e quinhentos fiscais. Dentro desse corpo fiscal, tem as mais diversas formações profissionais. O trabalho de ação fiscal tem uma influência em função dessa formação. Apesar de todo treinamento que é dado ao fiscal alguns jamais vão conseguir chegar ao nível de outros. Não há como se querer que uma pessoa que tem um curso de formação em Música possa ter a mesma desenvoltura que uma pessoa formada em Contabilidade. Existem ações fiscais que são de uma natureza mais simples e outras de uma complexidade muito grande. Como forma de se tentar restringir para que não haja arbitrariedade, em princípio, nenhuma empresa pode ser distribuida novamente ao mesmo fiscal. Se um fiscal foi a uma determinada empresa e a fiscalizou, a nova fiscalização daquela empresa, com certeza, será desenvolvida por um outro fiscal, exatamente para tentar evitar que haja algum tipo de conluio. Há um rodízio na fiscalização para que cada fiscal possa passar por todo tipo de empresa e por todo tipo de atividade. Eventualmente, e principalmente em determinadas regiões, em face do número reduzido, um fiscal, em certo momento, vai voltar a mesma empresa. Mas, normalmente, um outro já terá passado por aquela empresa. Há determinadas empresas que, em função da sua complexidade, no grupo fiscal ou naquela gerência, vai ter duas, três ou quatro pessoas com a capacidade plena. Qualquer pessoa, para voltar a mesma empresa, tem que ter uma justificativa e isso fica registrado. Reafirmou que toda empresa passa por um boletim, por um formulário, fica registrado. A qualquer momento em que se chegar a uma gerência e solicitar a relação de todos os fiscais que fiscalizaram uma determinada empresa, pode-se pegar o nome do fiscal e o nome das empresas que este fiscalizou.  Sobre o assunto, manifestou-se o Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto para saber se foram possíveis os programas de fiscalização com relação à contribuição previdenciária rural, que difere da urbana, em cima da comercialização agropecuária. Com relação à Declaração Anual de Vendas de produtos agropecuários fez leitura de documento da Presidência do SENAR ao Senhor Ministro: "Senhor Ministro, solicitamos a especial atenção de V.Exa. para o problema do próximo vencimento de prazo de apresentação de Declaração Anual de Vendas dos Produtores Rurais. Face às características próprias do meio rural, reiteramos a posição tomada pela Confederação Nacional da Agricultura quando da criação desta declaração, no sentido de que a mesma só teria sentido e exeqüibilidade se restritas aos seguintes grupos de produtores: 1. Aos que, pela legislação vigente, são obrigados a apresentar à Receita Federal a Declaração Anual de Atividade Rural; 2. Aos segurados especiais, para facilitar-lhes a comprovação dos direitos para aposentadoria. Sabedores de que tal proposta necessita de estudos para sua implementação oficial, eventualmente de modificações na legislação, solicitamos, em caráter provisório, a suspensão da exigência para os demais tipos de produtores. Aguardamos decisão de V. Exa. e nos colocamos à disposição para colaborar no que se fizer necessário. Respeitosamente, Antônio de Salvo. Presidente". Solicitou, a seguir, informações sobre como se processa o programa. O Dr. Geraldo Arruda informou que, com relação à fiscalização da contribuição sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, como a própria lei dispõe, embora a contribuição esteja a cargo do produtor, na maioria dos casos, ocorre uma subrogação. O adquirente é o responsável pelo recolhimento. Em razão disso, a ação fiscal é dirigida para os grandes adquirentes de produtos rurais. Procura-se trabalhar inclusive com estatísticas das diferentes regiões sobre a produção. Em função desse recorde de produção foi encaminhado para todas as regiões fiscais um mapa de toda a produção realizada, por Estado, no sentido de cada gerência regional procurar fazer uma análise do que realmente estava sendo fiscalizado e do que estava sendo recolhido em cada Estado, para comparação e verificação do nível de sonegação existente. Evidentemente, nessa área, existe uma grande dificuldade. Tem uma série imensa de pequenos produtores, que muitas vezes comercializam a sua produção entre si ou diretamente ao varejo. Não há fiscais suficientes para verificar todos esses produtores. Em função disso, a fiscalização se concentra nos grandes adquirentes, porque estes têm obrigação de recolher para a Previdência Social. Em termos de ação fiscal, a diretriz são os grandes adquirentes. O Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto informou que segundo soube, em contato com a área de arrecadação, estariam sendo impressos sete milhões de DAVs. Existem 5.146.999 produtores rurais no Brasil. Destes, 3.740.000 são proprietários de até cinquenta hectares. Justamente estes, acima de cinquenta hectares, é que estariam incluídos no controle da Receita Federal. Assim, o assunto precisa ser examinado por esse aspecto também, além de se formar um cadastro de verificação, de orientação fiscal, na área rural, que hoje não existe. Acrescentou que as alíquotas diferem no meio rural e essa diferenciação de alíquota entre pessoa física, pessoa jurídica tem causado sério problema para o SENAR. Observou que o cidadão está preferindo ser taxado, quando da entrega do produto, em 2,3% e não em 2,2, porque se for taxado em 2,3 ele apresenta como prova de atividade rural, como prova de produção rural, ao ensejar a aposentadoria; os 2,3 o caracterizam como segurado especial. Até esse ponto chega o nível de complicação desse sistema de previdência social rural que deve ser  melhor pensando e verificado o que se pode fazer a respeito. O Presidente esclareceu que nessa área  o Ministério tem defendido, sistematicamente, a unificação de alíquotas dos diversos produtores na área rural, seja segurado especial, seja produtor rural/pessoa física, seja produtor rural/pessoa jurídica. Do ponto de vista da lógica previdenciária, a incidência da contribuição há de ser do ponto de vista da caracterização do contribuinte e do ponto de vista das relações do trabalho. Qualquer forma de incidência de contribuição, que crie um estímulo à determinada situação em detrimento de outra, vai gerar situações disformes. O Conselheiro Luiz Fernando Silva disse que leu atentamente o ofício da Superintendência de São Paulo, citado anteriormente, e não concordou com o que foi relatado. Julga que se foi feita uma denúncia, por uma entidade, de que determinado procedimento não está perfeito, no caso específico de que o sistema bancário estaria ficando com o recurso por um tempo dilatado demais, e que, nesse tempo a multa ou a correção que o banco estava sofrendo não era superior às taxas do mercado, deve ser feito um levantamento dos recolhimentos e repasses em 1994 e cotejado com que o banco pagou de multa ou correção pelo repasse feito fora da época normal, específicamente no caso de São Paulo, do Banco Bradesco. Após debates, concluiu-se pelo envio de correspondência a Diretoria de Administração Financeira do INSS, solicitando os seguintes dados: levantamento dos repasses feitos pelo BRADESCO no Estado de São Paulo, das contribuições de empregados e empregadores, feitos por aquela Instituição financeira definindo-se claramente as datas em que o BRADESCO recebeu as contribuições; data em que fez o repasse; multas e encargos cobrados, dados estes referentes ao ano de 1994. O Conselheiro Luiz Fernando Silva prosseguiu tecendo elogios ao que foi registrado da ação fiscal no ano de 1994. O resultado financeiro dessa arrecadação é um resultado considerado bastante expressivo. A própria ação fiscal, gera nos Municípios, uma procura das empresas para colocar em dia suas contribuições sociais. Diante do universo que significa esse combate à sonegação entende que este Conselho precisa tentar, numa outra oportunidade, avançar mais na discussão, procurando outros meios que busquem facilitar ou aprimorar o processo fiscalizatório. Disse que na proposta formulada em novembro do ano passado solicitava que a ANFIP e FENAFISP apresentassem estudos sobre a Ordem de Serviço nº 113, que norteia a ação dos fiscais, já que eles, neste Plenário, manifestaram que tinham críticas à ordem de serviço, e sugestões a fazer. Posteriormente, este Conselho se reuniria com a área técnica do Ministério e do INSS, para rediscutir a orientação de serviço e, eventualmente, propor alterações. Reiterou esse encaminhamento, acrescentando que as associações de fiscais devem ser chamadas a relatar as críticas que têm aos procedimentos de fiscalização e que tipo de propostas sugerem. Solicitou informações sobre a questão referente a possibilidade de os sindicatos solicitarem às empresas as informações de recolhimento e, na eventualidade de qualquer indício de fraude, notificarem à ação fiscal e, ainda, se há alguma discussão com Governos Estaduais, ou mesmo com Prefeituras Municipais, no sentido de avançar um pouco mais no cruzamento do CNIS, não só com os impostos e contribuições federais, mas talvez também com IPVA, ICMS. Por fim, questionou se existe algum diagonóstico sobre um possível crescimento da quantidade de notificações, ou seja, da redução da iniciativa por conta própria das empresas de quitarem suas dívidas. O Dr. Geraldo Arruda informou, em relação ao número de notificações em detrimento do recolhimento, que tem ciência de que os recolhimentos, na ação fiscal, comparativamente às notificações, em termos de percentuais, vêm realmente caindo. O número de notificações tem aumentado muito ultimamente e, apesar de não ter dados específicos, no momento, sabe que realmente isso vem ocorrendo. Com relação à questão dos cruzamentos de informações com cadastros outros, mecanismos de Estados e Prefeituras, embora não implementado por questões operacionais, existe, há algum tempo, uma orientação de que as gerências regionais entrem em contado principalmente com as Prefeituras, não só no sentido de verificar a questão da receita municipal, como também para utilizar e atualizar os dados cadastrais. Então, existe uma  orientação, delegando essa competência, para que as projeções regionais, dentro das suas possibilidades e peculiaridades, efetuem esse trabalho. Com relação a ação dos sindicatos no auxílio da ação fiscal, na Lei nº 8.870 ficou estabelecido que as empresas ficam obrigadas a afixar, no quadro de horários, cópias das guias de recolhimento, bem como encaminhar uma cópia dessa guia ao sindicato mais representativo da categoria, para que o sindicato tenha conhecimento do que se passa na empresa. Se ao verificar a guia detectar qualquer indício de irregularidade, o sindicato encaminha denúncia ao INSS, que vai a empresa e verifica se ela é procedente ou não. A lei entrou em vigência a partir de agosto de 1994 e isso vem sendo feito realmente. Algumas empresas não enviam, outras estão enviando. A própria lei estabelece uma penalidade, uma aplicação de multa para aquelas empresas que não enviarem uma cópia da guia. Com relação a participação das entidades de classe fiscal na ordem de serviço de produtividade, existe há algum tempo, uma conduta na elaboração de uma ordem de serviço. É elaborada uma minuta de ordem de serviço, encaminhada para todos os Estados, solicitando o encaminhamento às diferentes gerências, para que todas tenham possibilidade de fazer análises, de criticar e de apresentar sugestões. Retornando essas análises, reunem-se representantes de alguns Estados, notadamente aqueles que  deram uma contribuição mais efetiva, e tenta-se fechar o ato. Especificamente na Ordem de Serviço nº 117, na época estava em vigor a OS nº 79, houve uma participação efetiva tanto da ANFIP quanto da FENAFISP na elaboração dos trabalhos iniciais que antecederam essa ordem de serviço. Quando se fecha um ato de serviço, muitas sugestões não são aceitas e, em função das discussões, são aperfeiçoadas ou recebem um ou outro enfoque. Evidentemente, podem haver itens dessa ordem de serviço que não atendam realmente ao que entendem as entidades de classes, mas, efetivamente, elas tiveram participação. O Presidente fez uso da palavra para observar que nas atas passadas consta que foi solicitado tanto à FENAFISP quanto à ANFIP, o encaminhamento de suas propostas. As propostas foram enviadas, o INSS analisou e deu uma resposta a essas propostas. Cabe a  este Conselho, neste momento, analisar as solicitações da ANFIP e da FENAFISP, as denúncias e as propostas feitas; analisar as respostas dadas pelo INSS e verificar se, no confronto dessas posições, há alguma coisa que não tenha sido tratada. Porém, nessa discussão, existe um elemento que é interesse da classe específica, ou seja, condições mais generosas de remuneração. O que é um direito deles, mas não pode ser confundido com a questão da alocação da carga fiscal, de ter regras claras e transparentes. Sugeriu que os Conselheiros leiam as argumentações apresentadas pela ANFIP e pela FENAFISP, a resposta que a Diretoria de Arrecadação e Fiscalização deu a essas sugestões, a essas argumentações e levantassem, portanto, aqueles itens que não foram suficientemente esclarecidos para tentar encerrar a discussão do tema a definir que medidas podem ser tomadas, no sentido de buscar uma norma mais adequada ou de reconhecer que as normas, como estão, são as mais adequadas dentro do que é possível fazer. Prosseguindo os debates, o Conselheiro Nelson Antunes apontou alguns itens do ofício do Superintendente de São Paulo, relativo a questão do contrato com a rede bancária, especifícamente, com o BRADESCO e manifestou seu interesse em ter acesso a esse contrato, para análise, especialmente do item referente às multas. O Presidente prestou novos esclarecimentos sobre o assunto, retomando as informações prestados na 24ª reunião ordinária e que constam da ata respectiva. Quanto a cópia do contrato, com os Bancos, a mesma  já foi distribuída anteriormente e continua à disposição na Secretaria Executiva, ficando, acertado, que os Conselheiros devem analisá-lo e se acharem que suas claúsulas não asseguram devidamente a Previdência Social, tragam as críticas para discussão, se for o caso, com a Diretoria de Administração Financeira. Concluído esse ponto de pauta, o Conselheiro Oswaldo Velloso fez uso da palavra para solicitar informações sobre a instalação de um Posto de Benefícios em Alcântara/RJ, bairro do Município de São Gonçalo, cuja necessidade já levou ao conhecimento do Superintendente do INSS/RJ. O Presidente se dispôs a averiguar o assunto, entretanto, sugeriu que o mesmo seja também levado à discussão do Conselho Estadual do Rio de Janeiro e do Conselho Municipal de São Gonçalo, aos quais cabe exatamente viabilizar a resolução desse tipo de problema local. O Conselheiro Luiz Fernando Silva, retornando ao tema referente ao convênio com sindicatos, disse que ao analisar melhor a redação do art. 117 observou que a forma de redação favoreceu o posicionamento contrário adotado pelos parlamentares. Propôs, então, como alternativa para solução, que se houve intenção do Ministério de resolver de fato e foi uma questão de redação que criou todo esse nível de problemas, seja o assunto oportunamente encaminhado ao Congresso Nacional, alterando-se a Lei nº 9.032 de modo que as empresas, as associações de aposentados e os sindicatos possam ter esse tipo de participação. A título de esclarecimento, o Presidente informou que vários dispositivos da lei tiveram a sua redação alterada durante a negociação e especificamente sobre o art. 117, alertou o Deputado Paulo Paim de que essa era uma reinvindicação deste Conselho. Daí, entende que o assunto não ficou fora apenas por questão de redação ou forma, que poderiam ter sido corrigidas. O Conselheiro Luiz Fernando Silva solicitou ainda informação quanto a data da próxima reunião do Conselho Nacional da Seguridade Social, fazendo um indicativo ao Ministério para que se convoque aquele Conselho. O Presidente disse que o atraso na convocação foi por causa do problema da nomeação dos Membros, além da definição de que órgão ocuparia a vaga do extinto Ministério do Bem-Estar Social, o que foi definido e publicada hoje no Diário Oficial da União, a nomeação da Secretaria de Assistência Social, Lúcia Vânia Abrão Costa. Assumiu o compromisso de agendar a reunião, informando que todas as medidas nesse sentido já estão sendo tomadas. Discutido, a seguir, o cronograma das próximas reuniões, anexo I desta Ata, ficando acertado que a 27ª reunião será realizada no dia 07 de junho próximo. O Conselheiro Nelson Antunes solicitou justificar a sua ausência nas duas próximas reuniões, por motivo de férias. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a reunião e, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário,                      , lavrei a presente ata que após lida e achada conforme será aprovada pelos Senhores Conselheiros. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 10 de maio de 1995. 

MARCELO VIANA ESTEVÃO DE MORAES

Secretário Executivo

Ata aprovada em 07/06/95
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